
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865042 - SP (2023/0394252-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WALACE IACHEL MARQUES
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI - SP374498
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS 
PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS RAZÕES DA IMPETRAÇÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO CRIME 
ANTECEDENTE. AUTONOMIA DOS DELITOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. O Tribunal de origem, ao julgar o habeas corpus originário, declarou 
extinta a punibilidade dos crimes de estelionato pela decadência, mas 
manteve a ação penal quanto ao crime de participação em organização 
criminosa, por reconhecê-los como delitos autônomos. Esta 
compreensão está em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, que é firme no sentido de que o reconhecimento da extinção 
da punibilidade pela superveniência da prescrição da pretensão 
punitiva do Estado, relativamente ao crime funcional antecedente, não 
implica atipia ao delito de lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei n. 
9.613/98), que, como delito autônomo, independe de persecução 
criminal ou condenação pelo crime antecedente(REsp n. 1.170.545/RJ, 
relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
2/12/2014, DJe de 16/3/2015).
 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS 
PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS RAZÕES DA IMPETRAÇÃO. 
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1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe 
quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, 
limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 
previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. O Tribunal de origem, ao julgar o habeas corpus originário, declarou 
extinta a punibilidade dos crimes de estelionato pela decadência, mas 
manteve a ação penal quanto ao crime de participação em organização 
criminosa, por reconhecê-los como delitos autônomos. Esta 
compreensão está em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, que é firme no sentido de que o reconhecimento da extinção 
da punibilidade pela superveniência da prescrição da pretensão 
punitiva do Estado, relativamente ao crime funcional antecedente, não 
implica atipia ao delito de lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei n. 
9.613/98), que, como delito autônomo, independe de persecução 
criminal ou condenação pelo crime antecedente(REsp n. 1.170.545/RJ, 
relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
2/12/2014, DJe de 16/3/2015).
 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

WALACE IACHEL MARQUES interpôs agravo regimental, nos termos do 

Documento eletrônico VDA39241114 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/11/2023 12:17:52
Código de Controle do Documento: e911d2d5-7ad6-405e-9c5e-3aed8c5897e5



art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que negou 

seguimento ao habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em razão de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento do HC 

n. 2132245-38.2023.8.26.0000.

Em suas razões, o agravante insiste na tese de carência de justa causa para o 

prosseguimento da ação penal, tendo em vista a extinção da punibilidade dos crimes 

antecedentes. No entender da defesa, infere-se dos autos que os réus teriam se associado 

para a prática de crimes de estelionato, de modo que, pelo princípio da consunção, não 

poderia o r. Juízo singular ter recebido parcialmente a denúncia apenas em relação à 

alegada organização criminosa, pois trata-se de meio (crime-meio) para a prática do 

crime de estelionato (crime fim) (e-STJ, fl. 1683).

Em razão disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação do feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, cumpre destacar que, em suas razões, o agravante deixou 

de impugnar, de maneira específica, os fundamentos apresentados pela decisão 

monocrática, o que, por si só, impede o êxito do presente agravo regimental.

Isto porque, segundo o princípio da dialeticidade recursal, positivado no art. 

932, inciso III, do Código de Processo Civil e aplicável ao processo penal por força do 

art. 3º do Código de Processo Penal, é imprescindível a impugnação específica dos 

fundamentos da decisão objurgada, sob pena de não conhecimento do recurso. Esse 

princípio impõe ao recorrente ou agravante, conforme o caso, o ônus de demonstrar o 

desacerto da decisão impugnada infirmando, ponto a ponto, cada um de seus 

fundamentos, o que não ocorre no caso sob exame.

É a dialeticidade que conduz a relação jurídico-processual e, sua ausência 
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inviabiliza o conhecimento da irresignação, conforme demonstram inúmeros precedentes 

desta Corte Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça .
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
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568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
De acordo com os autos, o Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 

Organizado (GAECO), do Ministério Público do Estado de São Paulo, ofereceu denúncia 

contra quatro pessoas — dentre as quais o ora agravante — imputando-lhes a prática dos 

crimes de estelionato e organização criminosa. De acordo com as investigações, os 

denunciados eram membros da Organização Não Governamental Mais Saúde e, nessa 

condição teriam recebido medicamentos de laboratórios e indústrias farmacêuticas para 

serem, posteriormente, doados, mas que, na verdade, foram revendidos pelos integrantes 

do grupo criminoso.

O habeas corpus impetrado na origem declarou extinta a punibilidade dos 

crimes de estelionato em razão da decadência. No entanto, a Corte julgou hígida a 

denúncia quanto ao crime de organização criminosa, nos termos que reproduzo a seguir 

(e-STJ, fls. 1640-1641):

 
Por outro lado, com relação ao crime de organização criminosa, nenhuma 
base jurídica há no argumento de que se tratou de crime-meio para o 
delito de estelionato.
Os crimes de organização criminosa e estelionato apresentam 
objetividades jurídicas diversas. Aquele fere paz a pública; este atinge o 
patrimônio.
Além disso, são crimes que se consumam em momentos diversos: o 
primeiro, com a união de quatro ou mais pessoas, estruturalmente 
ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 
informalmente, com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, 
vantagem de qualquer natureza, mediante prática de infrações penais 
cujas penas máximas sejam superiores a quatro anos ou que sejam de 
caráter transnacional; o segundo, com o emprego da fraude, seguido da 
obtenção da vantagem indevida, em detrimento do patrimônio de outrem.

 
Essa compreensão está em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal 

Superior, que é firme no sentido de que o reconhecimento da extinção da punibilidade 

pela superveniência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, relativamente ao 

crime funcional antecedente, não implica atipia ao delito de lavagem de dinheiro (art. 1º 

da Lei n. 9.613/98), que, como delito autônomo, independe de persecução criminal ou 

condenação pelo crime antecedente(REsp n. 1.170.545/RJ, relator Ministro NEFI 

CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/12/2014, DJe de 16/3/2015).

É imperioso, ainda, destacar a autonomia do delito previsto no art. 2º da Lei n. 

12.850/2013 em relação aos demais delitos cometidos no âmbito do grupo criminoso. No 
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entender desta Corte, a redação do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/13 evidencia, com 

clareza, que o tipo penal de organização criminosa não se confunde com as infrações 

penais para cuja prática constitui-se, formal ou informalmente, a organização criminosa. 

Depreende-se disso a autonomia do crime de organização criminosa em relação às 

infrações penais às quais se vincula (AgRg no RHC n. 146.530/RS, Rel. Ministro 

JESUÍNO RISSATO — Desembargador convocado do TJDFT, QUINTA TURMA, 

julgado em 28/9/2021, DJe de 6/10/2021; sem grifos no original).

Conforme mencionado na decisão monocrática, o ordenamento jurídico 

vigente admite a imputação tanto dos crimes de lavagem de dinheiro quanto do crime de 

participação em organização criminosa ainda que desconhecido ou isento de pena o autor, 

ou extinta a punibilidade do crime antecedente (art. 2º, § 2º, da Lei n. 9.613/1998). Na 

mesma linha, a extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 

constitutivo ou circunstância agravante de outro não se estende a este. Nos crimes 

conexos, a extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, a 

agravação da pena resultante da conexão (art. 108 do Código Penal).

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRETENSÃO 
DE RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DE AMBOS OS CRIMES. 
ENTENDIMENTO CONFORME A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
CONCURSO FORMAL DE CRIMES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O conjunto probatório dos autos demonstra que as práticas delituosas 
não se limitavam ao crime de tráfico de drogas. Dessa forma, para esta 
Corte Superior acolher a tese da Parte Impetrante de ocorrência de crime 
único, teria, necessariamente, que reexaminar fatos e provas, o que é 
vedado nesta via.
2. Há autonomia do delito previsto no art. 2.°, caput, da Lei n. 
12.850/2013 em relação aos demais praticados no âmbito do grupo 
organizado. Assim, a "redação do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.850/13 
evidencia, com clareza, que o tipo penal de organização criminosa não se 
confunde com as infrações penais para cuja prática constitui-se, formal 
ou informalmente, a organização criminosa.
Depreende-se disso a autonomia do crime de organização criminosa em 
relação às infrações penais às quais se vincula" (AgRg no RHC n. 
146.530/RS, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 28/9/2021, 
DJe de 6/10/2021; sem grifos no original).
3. O fato de o agente, em contextos diversos, integrar uma organização 
criminosa, que, conforme previsão legislativa, consiste em quatro ou 
mais pessoas se associarem para o fim de cometer crimes cuja pena 
máxima ultrapasse quatro anos, não absorve a conduta específica, 
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prevista na Lei n. 11.343/2006, do indivíduo que está associado, de 
maneira permanente e estável, com diversos agentes com o objetivo de 
incidir nas condutas criminosas previstas na Lei de Drogas.
4. Ao tratar de temática similar, concluiu esta Corte que, mesmo "que a 
associação para o tráfico de drogas caracterize tipo penal específico (art. 
35 da Lei de Drogas), a reunião dos acusados para a prática do crime de 
lavagem de dinheiro, por si só, tem o condão de configurar o delito 
previsto no art. 2º, caput e § 4º, V, da Lei n. 12.850/2013" (RHC n. 
66.064/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe de 18/11/2016).
5 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 820.954/SC, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXISTÊNCIA DE CRIME ANTECEDENTE. IRRELEVÂNCIA. 
TESES DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA E INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. DESCABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, "para configuração do crime do artigo art. 1º da Lei n. 
9.613/98, não é necessário que o acusado tenha sido condenado pelo 
delito antecedente, pois embora derivado ou acessório, o delito de 
lavagem de dinheiro é autônomo, também não se exigindo processo 
criminal ou condenação pelo prévio delito, nem mesmo que o acusado 
seja o autor do delito, bastando, para tanto, a presença de indícios 
suficientes de sua existência, o que se verifica da peça acusatória que ora 
se analisa, bem como porque a ação penal que apura o delito de peculato 
não foi trancada em relação aos demais denunciados" (RHC 94.233/RN, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/08/2018, DJe 03/09/2018).
2. Embora não subsista a ação penal no tocante ao crime contra a ordem 
tributária, a lavagem de dinheiro ainda é objeto da ação penal na origem, 
não sendo a contravenção penal do jogo do bicho a única atividade ilegal 
atribuída à organização criminosa supostamente chefiada pelo Agravante, 
o que afasta a tese de atipicidade quanto à imputação do delito previsto 
no art. 2.º, § 4.º, inciso II, da Lei n. 12.850/2012, sustentada na 
impetração.
3. A denúncia descreve as condutas, em tese, delituosas, relatando, em 
linhas gerais, os elementos indispensáveis para a demonstração da 
existência dos crimes supostamente praticados, bem assim os indícios 
suficientes para a deflagração da persecução penal, narrando que o 
Agravante comanda uma organização criminosa que realiza 
movimentação financeira de considerável quantia em dinheiro, obtido 
com o jogo do bicho. Assim, a exordial acusatória atende aos requisitos 
legais do art. 41 do Código de Processo Penal de forma suficiente para a 
deflagração da ação penal.
4. Nesse contexto, não se pode impedir o Estado, antecipadamente, de 
exercer a função jurisdicional, coibindo-o de realizar o levantamento dos 
elementos de prova para a verificação da verdade dos fatos - o que 
constitui hipótese de extrema excepcionalidade, não evidenciada na 
espécie. É prematuro, pois, determinar desde já o trancamento do 
processo-crime.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 723.302/BA, relatora 
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Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
14/2/2023.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0394252-6 HC 865.042 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00289735320178260071  10064533420208260344  10078755320218260071  
21322453820238260000  289735320178260071  40661000005120178  
940661000004020200

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI  - SP374498 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WALACE IACHEL MARQUES 
CORRÉU    : ALESSANDRO CARDIM 
CORRÉU    : ANDRE LUIS FRASSON 
CORRÉU    : EVANDRO LUIZ FRASSON 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALACE IACHEL MARQUES 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PICCIRILLI  - SP374498 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449803605641416@ 2023/0394252-6  -  HC 865042   Petição : 2023/0109658-6  (AgRg)
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